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                         CIRCULAR N º 21/2019-DG                                           Avaré, 18 de junho de 2.019. 

 

 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 

 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
24/06/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
24 de junho do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 
 

1.   PROJETO DE LEI Nº 39/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do município de Avaré para a elaboração 

da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras providências (LDO) (c/SUBSTITUTIVO) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 39/2019 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. (c/emendas) 

Observação:- Os anexos encontram-se à disposição na Secretaria da Câmara. 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Institui o Sistema de Controle Interno da Administração Pública Municipal direta e 

indireta no Município da Estância Turística de Avaré, cria funções gratificadas e, dá outras 

providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 49/2019 e dos Pareceres do Jurídico e 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor; e de Serviços, Obras e Adm. Pública (c/emendas) 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 58/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre inclusão de ação e meta na LDO 2019 e dá outras providências 

(Avareprev). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 58/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 

4. PROJETO DE LEI Nº 59/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre inclusão de ação e meta no Plano Plurianual, para o quadriênio 2018-

2021, instituído pela Lei Municipal nº 2156/2017, e dá outras providências (Avareprev) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 59/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 

 Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 56/2019. 
Projeto de Lei nº 039/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 
 

 
 

Assunto: “Dispõe sobre as Diretrizes 

Orçamentárias e execução da Lei 
Orçamentária para o exercício financeiro de 
2020 e dá outras providências - LDO”.  

 
 

 

P A R E C E R - P R E L I M I N A R   

 

 

Cuida-se do projeto de Lei de autoria do chefe do Executivo Municipal, que 

estabelece as Diretrizes Orçamentárias e execução da Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2020 e dá outras providências - LDO. 

 

Cumpre consignar que orçamento anual é constituído em um dos três instrumentos 
de planejamento, definidos na Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 4.320/64, 
juntamente com o Plano Plurianual- PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. 

Elaborado anualmente pelo Poder Executivo, a discussão estabelece as normas gerais para a 
elaboração, execução e controle orçamentário. 

 

Desta forma, considerando que o controle social do erário público é peça básica da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que, para tanto, estabelece intensa agenda de debate popular 
e de publicidade das contas. 

 
Há que se fazer duas ponderações nessa propositura, a primeira cinge-se ao fato 

de constar do processo o anexo que acompanha a propositura, o anexo é peça indispensável 
a tramitação do mesmo; a segunda, antes da apreciação do mérito da propositura se faz à 
realização de audiências públicas para debater o cumprimento das metas orçamentárias e 

patrimoniais do Executivo e Legislativo. 
 
Nesse sentido, registra-se em sede sumária de conhecimento, que se mostrará 

importante instrumento para apreciação do mérito da propositura, a feitura de “audiência 
pública” sobre o tema que se descortina. 
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É de ressaltar a importância das audiências públicas administrativas como 
instrumento de efetivação dos direitos, especialmente dos direitos difusos e coletivos, 

especialmente as questões referentes a: 1) LDO – PPA –LOA – peças orçamentárias; 2) 
concessões ou permissões para a execução do serviço público funerário e a administração dos 
cemitérios públicos e privados; 3) as licenças para uso e ocupação do solo urbano;  licenças 
ambientais;  atestado de condições de higiene e saúde pública; 4) plano diretor; 4) planos de 
carreiras  e estatutos; 5) Criação/Organização/Restruturação de Conselhos Municipais;   entre 

outros pontos que devem ser debatidos pela sociedade. 
 
Audiências públicas vêm sendo realizadas nos casos de interesse público relevante, 

como: definição de políticas públicas, processo legislativo (elaboração de normas); atividade 
correcional (Judiciário e Ministério Público); cumprimento de metas fiscais; ação de 
descumprimento de preceito fundamental; meio ambiente (CNTBio, ANS, ANP, ANEEL); 
aquisição de imóveis rurais por estrangeiros; etc.  

 
Essa prática representa um avanço democrático – pois implica na mudança da 

democracia representativa para a democracia participativa – com a efetiva discussão dos 
problemas de relevante interesse social, exercendo-se um diálogo com os diversos atores 
sociais. Essa maneira de agir só tende a fortalecer o regime democrático, onde a participação 

de todos é valorizada na busca da solução dos problemas que afligem o dia-a-dia do cidadão, 
neste caso o servidor da área da educação. 

 

Desta forma, considerando que o tema reclama discussão pública, sendo certo que 
a audiência servirá para a obtenção de dados, subsídios, sugestões ou críticas, assegurando a 

participação popular no processo legislativo, assim sendo, esta Divisão Jurídica sugere que se 
faça audiência pública sobre a questão objeto do projeto de lei e consequentemente com os 
resultados obtidos, faça-se uma reavaliação das normas contidas no projeto para se atestar o 

real alcance da propositura. 
 
Assim, com base nessas premissas e em cumprimento ao disposto no artigo 21, § 

2.º, inciso I, da Lei Orgânica Municipal recomenda-se a realização de audiência pública, 
como dito alhures que constitui importante instrumento da democracia participativa, 
propiciando a efetiva discussão dos problemas de relevante interesse do município, exercendo-

se um diálogo e estimulando o debate com os diversos atores do segmento e a da sociedade. 
 
 

 
Considerando a inserção do orçamento impositivo no ordenamento jurídico local, 

sugere-se emenda à presente propositura nos termos da alteração do disposto no art. 148  da 

Lei Orgânica Local. 
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SUGESTÃO DE EMENDA LEGISLATIVA 

 
 

Deverá ser incluído o parágrafo único no art. 8º do projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias com a seguinte redação: 

 

 
Art. 8º - (...) 
 
Parágrafo Único: A lei orçamentária anual deverá respeitar o orçamento 

impositivo nos termos do art. 148 da Lei Orgânica do Município. 
 
 
 Consigna-se, ainda a necessidade de correção da numeração dos §§ do 

art. 23 em que consta a repetição do §1º. 

 
 
 

Após a providência sugerida quanto à realização da audiência pública que 
seja reenviado a projeto a esta Divisão Jurídica para análise cognitiva do Mérito, 
acompanhado da Ata da Audiência Pública realizada. 

 
 

É o parecer. 
 

Avaré (SP), 13 de Maio de 2019. 

 
 
 

 
LETICIA F. S. P. DE LIMA 

Procuradora Jurídica 
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Processo n.º 56/2019  

Projeto de Lei nº 39/2019 (SUBSTITUTIVO) 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

 

Assunto: Dispõe sobre as diretrizes 

orçamentárias e execução da Lei Orçamentária 

para o exercício de 2020 e dá outras 

providências.  

 

 

 

P A R E C E R  

 

 

 

     Trata-se de Projeto de Lei Ordinária, de autoria do Chefe do 

Poder Executivo local, que estabelece as diretrizes a serem observadas na 

elaboração da lei orçamentária do município para o exercício de 2020 (LDO). 

  

Nos termos do artigo 30, incisos I e III da Constituição Federal:  

 

Art. 30 - Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...)  
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No mesmo sentido, o artigo 4º, I e VII da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, reza que: 

 

Art. 4º  - Ao Município compete prover a 

tudo quanto lhe diga respeito, ao seu 

peculiar interesse e ao bem estar de sua 

população, cabendo-lhe, privativamente, 

dentre outras, as seguintes atribuições: 

I- legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...) 

VII - dispor sobre a organização, 

administração e execução de seus serviços; 

(...) 

 

Na continuidade da análise do referido projeto de Lei, conforme 

dispõe a nossa referida Carta Magna, temos que: 

                             

   Seção II 

  DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder 

Executivo estabelecerão: 

 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 
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§ 1º - Omissis 

 

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias 

compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as 

despesas de capital para o exercício 

financeiro subseqüente, orientará a 

elaboração da lei orçamentária anual, 

disporá sobre as alterações na legislação 

tributária e estabelecerá a política de 

aplicação das agências financeiras oficiais 

de fomento. 

 

§ 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta 

dias após o encerramento de cada bimestre, 

relatório resumido da execução 

orçamentária. 

 

§ 4º - Os planos e programas nacionais, 

regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em 

consonância com o plano plurianual e 

apreciados pelo Congresso Nacional. 

 

§ 5º - A lei orçamentária anual 

compreenderá: 
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I - o orçamento fiscal referente aos Poderes 

da União, seus fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público; 

 

II - o orçamento de investimento das 

empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto; 

 

III - o orçamento da seguridade social, 

abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

 

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será 

acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e 

despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia. 

 

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, 

deste artigo, compatibilizados com o plano 

plurianual, terão entre suas funções a de 
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reduzir desigualdades inter-regionais, 

segundo critério populacional. 

 

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá 

dispositivo estranho à previsão da receita e 

à fixação da despesa, não se incluindo na 

proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de 

operações de crédito, ainda que por 

antecipação de receita, nos termos da lei. 

 

§ 9º - Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a 

vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de 

diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira 

e patrimonial da administração direta e 

indireta bem como condições para a 

instituição e funcionamento de fundos. 

  

           Primeiramente, deve-se esclarecer que a matéria que a presente 

proposta legislativa pretende disciplinar encontra-se afeta àquelas que são de 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no art. 165, 

II, e seus parágrafos, da CR/88. 
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           Neste sentido, o projeto de lei em epígrafe busca a ampliar, com 

autorização constitucional, o conteúdo do orçamento anual, uma vez que 

pretende que o a ser empreendido pelo Poder Executivo local, integre o 

conteúdo das respectivas leis de meios. 

 

            No entanto é mister salientar que a Constituição Federal, em seu 

artigo 166, estabelece diretrizes gerais que devem nortear o processo de 

elaboração das denominadas leis orçamentárias, quais sejam, o Plano 

Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei de 

Orçamento Anual - LOA. 

 

            Ora no caso da LDO, estabelece o artigo 35, § 2º, II, ADCT, que o 

respectivo projeto será encaminhado ao Legislativo até oito meses e meio antes 

do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o 

encerramento do primeiro período da sessão legislativa.  

 

            Com efeito, de acordo com o §2° do artigo 165 da Constituição, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece regras de elaboração para o 

orçamento do ano seguinte. 

 

           Destarte ainda como é cediço na Lei Orgânica Municipal senão 

vejamos: 

 

Art. 158 - A lei de diretrizes orçamentárias 

atenderá o disposto no § 2º do art.165 da 

Constituição Federal e: 
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I - disporá também sobre: 

 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

 

b) critérios e forma de limitação de 

empenho, a ser efetivada nas hipóteses 

previstas na Lei Complementar 101 de 04 de 

maio de 2000; 

c) resultados dos programas financiados 

com recursos dos orçamentos; 

 

d) demais condições e exigências para a 

transferências de recursos a entidade 

públicas e privadas; 

 

§1º - Integrará o projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em 

que serão estabelecidas metas anuais, em 

valores correntes e constantes, relativas a 

receitas, despesas, resultados nominal e 

primário e montante da dívida pública, para 

o exercício a que se referirem e para os dois 

seguintes. 

 

§2º - O Anexo conterá, ainda: 
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I - avaliação do cumprimento das metas 

relativas ao ano anterior; 

II - demonstrativo das metas anuais, 

instruído com memória e metodologia de 

cálculo que justifiquem os resultados 

pretendidos, comparando-as com as fixadas 

nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as 

premissas e os objetivos da política 

econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também 

nos últimos três exercícios, destacando a 

origem e a aplicação dos recursos obtidos 

com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e 

atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e 

próprio dos servidores públicos; 

b) dos demais fundos públicos e programas 

estatais de natureza atuarial;  

V - demonstrativo da estimativa e 

compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado. 

§3º - A lei de diretrizes orçamentárias 

conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão 
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avaliados os passivos contingentes e outros 

riscos capazes de afetar as contas públicas, 

informando as providências a serem 

tomadas, caso se concretizem. 

 

            Tamanha é a importância da Lei de Diretrizes Orçamentárias que 

a Constituição Federal declara, em seu artigo 57, § 2º, que a sessão legislativa 

não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias.  

 

            A lei de diretrizes orçamentárias, conforme lição de Hely Lopes 

Meirelles, integra o sistema orçamentário consagrado pela Constituição atual, 

devendo estabelecer o que baila: 

“As metas e prioridades da Administração 

Municipal, incluindo despesas de capital 

para o exercício financeiro subsequente, 

orientar a elaboração da Lei orçamentária 

anual (LOA), dispor sobre as alterações na 

legislação tributária local e ser aprovada até 

o final do primeiro semestre de cada ano (CF, 

art. 165, §2º).”1 A lei de diretrizes 

orçamentárias funciona como verdadeira 

“ponte” entre o Plano plurianual - ao qual 

deve se adequar – e a Lei orçamentária 

anual, demonstrando ao parlamentar, e 

mesmo ao cidadão, quais são as ações 
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estratégicas previstas para o exercício 

financeiro seguinte. 

 

O prazo para sua aprovação, na falta da 

Legislação complementar, mencionada no 

§9º, do art. 166, da Constituição da 

República, é aquele fixado na Lei Orgânica 

Municipal, observando-se os parâmetros 

fixados na Constituição. 

 

 

       Neste sentido é a lição do Prof. Heraldo da Costa Reis, que ao 

comentar o art. 22, da Lei n.º 4.320/64, leciona: 

 

 

“Tratam, este artigo e seus incisos, do 

conteúdo e da forma da proposta 

orçamentária, que o Poder Executivo 

encaminhará ao Legislativo nos prazos 

estabelecidos nas Constituições e nas Leis 

Orgânicas dos Municípios, conforme o 

disposto no § 9º do art. 165 da Constituição do 

Brasil.  

Relativamente aos prazos de 

encaminhamento da proposta e da sua 

aprovação pelo Legislativo, é de bom alvitre 

que esta lei deixe a cargo das Constituições 

Estaduais, para o caso dos Estados, e das Leis 

Orgânicas Municipais, para o caso dos 
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Municípios, a responsabilidade pela fixação, 

dadas as características das entidades 

governamentais envolvidas”. (In: A Lei 4.320 

comentada. 30ª ed. rev. e atual. Rio de 

Janeiro: IBAM, 2000/01. p. 70). 1 Direito 

Municipal Brasileiro. 12ª Ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2001, p. 149. 

 

      

Esses são os limites que devem ser observados pelo legislador 

local, caso pretenda fixar prazo diverso daquele previsto no § 2º, do art. 35 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), quais sejam: A LOA 

deve ser remetida ao Legislativo após a aprovação da LDO e a LDO deve ser 

aprovada antes do período de recesso parlamentar de julho.  

 

      A Constituição Brasileira de 1988, em seus artigos 165 a 169, 

determina a competência da exclusividade que tem o Poder Executivo para dar 

iniciativa às leis orçamentárias, conforme disposto no referido projeto em seu 

art. 1º § 1º. 

      

Percebe-se que, na evolução do orçamento como instrumento de 

controle preventivo, se sinaliza uma nova sistemática de apropriação e controle 

dos recursos públicos, que denominamos orçamentos. 

 

     É de fundamental importância ressaltar o art. 15 do projeto ora 

em análise para traçarmos um paralelo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

em seus arts. 16 e 17 senão vejamos o comentário a seguir. 
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      A LRF em seu artigo 16 estabelece as regras gerais que norteiam 

as despesas com a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento da ação 

governamental. Já o art. 17 disciplina as despesas obrigatórias de caráter 

continuado derivadas de ato legal que fixem a obrigação de sua execução por 

período superior a dois anos, no que se incluem as despesas com pessoal. Tais 

despesas, para serem criadas, devem ser instruídas com: (a) estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 

nos dois subseqüentes; (b) comprovação de que a despesa não afetará as metas 

de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizado; (c) declaração 

do ordenador da despesa de que o aumento consta do orçamento, estando 

prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e guardando conformidade com o 

Plano Plurianual, sob pena de responsabilidade; (d) observância dos limites de 

comprometimento da receita com gastos de pessoal que, no caso do Executivo, 

é de 51,3% (95% de 54%) da receita corrente líquida do Município; e (e) 

explicitação das medidas voltadas à compensação dos efeitos financeiros do ato, 

nos períodos seguintes, possui iniciativa geral, podendo, o Legislativo elaborar 

lei versando sobre tal tema, devendo, entretanto, o referido programa social 

observar os ditames impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Cumpre, 

ainda, salientar que é o Executivo o Poder encarregado 

constitucionalmente de prestar os serviços públicos e executar as políticas de 

desenvolvimento socioeconômico.  

 

     Orçamento constitui a ferramenta básica na qual a população 

toma conhecimento dos tributos que tem que pagar para manter a máquina do 

Estado e seus serviços.  Dos gastos a serem realizados não só na manutenção 
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da máquina pública, como também na identificação dos investimentos que 

procuram melhorar a qualidade de vida da população.  Esta função básica do 

orçamento já revela a importância e a razão pela qual os especialistas vêm 

estudando as várias rubricam os mais transparentes possíveis para que o 

cidadão comum possa acompanhar sua execução, através de seus 

representantes legais. 

 

      O orçamento é uma ferramenta básica do instrumento de controle 

no dia-a-dia da administração pública, pela característica da universalidade, 

pois atingem todas as entidades da esfera governamental, dentro de uma 

periodicidade praticada atualmente no Brasil por um período de quatro anos.  

 

 Outro aspecto no orçamento que o torna complexo é que atinge 

toda a sociedade, por parte dos governantes que tomam decisões. 

 

       O Orçamento Público compreende quatro aspectos, quais sejam: o 

jurídico, o econômico, o político e o técnico. 

 

      O aspecto jurídico diz respeito à natureza do ato orçamentário à 

luz do direito e especialmente das "Instituições”, bem como as consequências aí  

decorrentes para  os direitos dos agentes públicos. 

 

      No aspecto econômico fixando a Despesa e estimando a Receita, 

o Orçamento valerá pela fiel observância de princípios que assegurem a 

constante busca entre o equilíbrio da Receita e da Despesa. 
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     O aspecto político do Orçamento revela a tendência ao 

atendimento as regiões, grupos sociais ou soluções de problemas para os quais 

a administração pública funcionará. 

 

          O ponto de vista técnico reveste-se de uma metodologia que 

assegura a integração dos planos, programas e projetos. 

 

        Ademais, cabe salientar que a unidade, a universalidade, a 

anualidade, a discriminação ou especificação da despesa, a prévia autorização 

e a publicidade são os princípios que constituem a base do Orçamento. 

 

 

  SUGESTÃO DE EMENDA LEGISLATIVA 

 

Deverá ser incluído o parágrafo único no art. 8º do projeto de lei 

de diretrizes orçamentárias com a seguinte redação: 

 

 

Art. 8º - (...) 

 

Parágrafo Único: A lei orçamentária anual deverá respeitar o 

orçamento impositivo nos termos do art. 148 da Lei Orgânica do 

Município. 

 

 

                     Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo 
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pelo qual opina esta assessoria jurídica pela regular tramitação, devendo ter 

o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 17 de junho de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

Procuradora Jurídica 
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Processo nº 69/2019. 
Projeto de Lei Complementar nº 49/2019. 
Autor: Prefeito Municipal  
 
 
 
 

Assunto: “Institui o Sistema de 
Controle Interno da Administração 
Pública Municipal direta e indireta no 
Município da Estancia Turística de 
Avaré, cria funções gratificadas e dá 
outras providencias”. 

 
 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

Trata-se de Projeto de Lei que institui o Sistema de 

Controle Interno da Administração Pública Municipal direta e indireta no 

Município da Estancia Turística de Avaré e cria funções gratificadas. 

 

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade”. 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis 

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir 

abusos e desmandos, é que a Constituição de 1988, por vez primeira na 

história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no 

que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 –  Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
3 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito. (...)   De tudo ressalta que a 

Administração não tem fins próprios, mas há de 

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta 

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In 

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, 

pp. 24/5). 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações 

sobre o projeto ora analisado, que cuida de instituir o sistema de Controle 

Interno da Administração Pública Municipal direta e indireta no Município da 

Estancia Turística de Avaré e cria funções gratificadas. 

 

No tocante à iniciativa, pode-se afirmar que o tema é de 

exclusividade do Executivo, delimitada pelo artigo 24, § 2º, da Constituição 

Estadual. 

 

Outrossim, consta na Lei Orgânica do Município, em seu 

artigo 40, inciso II a competência exclusiva do Prefeito para a propositura de 

leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das secretarias 

e órgãos da administração pública.  

  

Ainda, o inc. I do art. 40 da Lei Orgânica dispõe que é de 

iniciativa exclusiva do Prefeito a criação, transformação ou extinção de cargos, 

funções ou empregos públicos na Administração Direta e autárquica ou 

aumento de sua remuneração. 
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Quanto ao aspecto formal e a constitucionalidade do 

projeto, SMJ, os mesmos não se mostram divorciados da Carta Magna.  

 

Ademais, a Lei de Diretrizes Orçamentarias dispõe sobre 

a possibilidade de projetos visando a criação e a extinção de empregos 

públicos, bem como a criação e alteração de estrutura de carreira, conforme o 

presente.   

 

Para os fins da Lei Complementar 101/00 exige-se do 

administrador público o atendimento dos limites de despesa conforme 

delineado em seus arts. 19 e 20, in verbis: 

 

 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 

da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e 

em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita 

corrente líquida, a seguir discriminados: 

 (...) 

        III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

 

        Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 

não poderá exceder os seguintes percentuais: 

 (...) 

        III - na esfera municipal: 

        a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

        b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo. 

 

Segundo, ainda, os arts. 22 e 17 da LRF, o aumento de 

despesa com pessoal somente será admitido se: a) estiver acompanhado da 
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estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois seguintes; b) contar com prévia dotação orçamentária e 

com autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias; c) trouxer 

declaração do ordenador da despesa da adequação com a lei orçamentária 

vigente, a lei de diretrizes orçamentárias e o plano plurianual; d) trouxer 

demonstração de que a despesa total com a remuneração estará contida nos 

limites do art.20 da LRF;  

 

Importante salientar, ainda, que a despesa total com 

remuneração de pessoal deve estar contida no limite prudencial do art.22 (6% 

da receita corrente líquida do município). 

 

Assim, devido à observância das limitações impostas pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que se comprova pela documentação anexada 

aos autos, cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra maculado 

pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

 

 

A título de recomendação, considerando  que o alcance 

de bons resultados do Controle Interno está intimamente ligado à questão de 

que a entidade pública tenha estrutura administrativa e funcional previamente 

definida com cargos e atribuições de cada funcionário, a sua estrutura deve 

atender ao princípio da segregação de funções, na qual uma mesma pessoa 

não pode executar o procedimento e ao mesmo tempo, ser responsável por 

conferi-lo. 

A Lei Complementar 101/00 (LRF) estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade fiscal, sendo considerada 

um grande avanço para instituição do Controle Interno, nos moldes do artigo 70 

da CF.  Diante desta exigência legal que solicita verificação e analises de 

demonstrações contábeis torna-se importante e necessário a presença do 
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profissional com Bacharelado em Ciências Contábeis, Direito ou  

Administração, para atuar no Controle Interno. Isso é importante para que as 

análises e avaliações que envolvem a verificação dos demonstrativos 

contábeis, revisão de balanços inclusive patrimoniais que são matérias de alta 

complexidade, ocorram com plena eficiência.  

 

A criação das novas carreiras tem por escopo possibilitar 

a reestruturação da Administração Pública Municipal, preparando-a para a 

assunção de compromisso, cada vez mais forte, com a consolidação e 

expansão do processo de desenvolvimento  da gestão. Para o alcance dessa 

finalidade, faz-se necessária uma qualificação da gestão pública que garanta a 

aplicação eficiente e socialmente justa dos recursos públicos, o aumento da 

capacidade de gestão, planejamento, formulação e de execução das políticas 

públicas, bem como a formação e manutenção de um corpo de servidores 

altamente gabaritado e comprometido com o interesse público, cuja atuação 

imprima maior transparência e efetividade na implementação das políticas 

públicas locais e repercuta positivamente na melhoria da qualidade dos 

serviços públicos oferecidos à sociedade.  

 

Nesse sentido, um quadro de profissionais ligados 

fortemente a função de controlador, sem apadrinhamentos próprios dos cargos 

em comissão ou do pagamento de gratificações, onde o elemento subjetivo 

prepondera, representa um passo fundamental para o aperfeiçoamento da 

gestão pública municipal.  

 

O cargo de Controlador caracteriza-se pelo exercício de 

atividades de amplo espectro de atribuições, incluindo as referentes ao controle 

e auditoria internos, prevenção e combate à corrupção, defesa do patrimônio 

público, corregedoria, ouvidoria e à promoção da transparência, da eficiência, 

da ética e da moralidade na Administração Municipal. Sua necessidade nos 
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quadros de pessoal da Prefeitura decorre do disposto nos artigos 31, 70 e 74 

da Constituição Federal, que consagra a indispensabilidade do controle interno 

no âmbito da Administração Pública. É certo que a Controladoria Geral do 

Município, órgão autônomo, deve estar desvinculado do Gabinete do Prefeito 

atuando como órgão central dos sistemas de controle interno, corregedorias e 

ouvidorias, estendendo-se a sua competência a toda Administração Municipal 

Direta e Indireta, assim como as entidades privadas incumbidas da gestão ou 

administração de receitas públicas.  

 

No entanto, o efetivo desempenho dessas funções exige 

a formação e manutenção de um corpo técnico qualificado e comprometido 

com a eficiência e a seriedade dessas atividades. Para o desempenho de todas 

as ações educativas/preventivas e de controle/repressivas, torna-se de 

fundamental importância a seleção de profissionais com perfil específico, vale 

dizer, empenhados com a causa pública e dotados de preparo compatível com 

as exigências das funções. Assim, por meio da atuação dos integrantes dessa 

nova carreira, o Município disporá de melhores condições para assegurar que a 

atividade administrativa se desenvolva, ainda mais, em consonância com os 

parâmetros da legalidade. Dessa forma, o cargo de controlador, enfeixa um 

conjunto de atividades de nível superior, com complexidade e alta 

responsabilidade, relacionadas à gestão governamental e à formulação, 

implantação, supervisão, coordenação, execução, monitoramento e avaliação 

de projetos, atividades e políticas públicas, envolvendo as áreas de 

planejamento e orçamento governamentais, gestão de pessoas, da tecnologia 

da informação, de recursos logísticos, de recursos materiais, do patrimônio e 

de processos participativos, bem como a modernização da gestão e a 

racionalização de processos. Considerando a multiplicidade e heterogeneidade 

das atividades a serem desempenhadas pelos controladores, o ingresso nas 

respectivas carreiras dependente de aprovação em concurso público de provas 
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ou de provas e títulos, poderá ser realizado por áreas de especialização, de 

acordo com as necessidades da Administração Municipal.  

 

O projeto na sua origem, permite que o chefe do 

executivo “escolha” a seu livre convencimento, os servidores que receberão a 

gratificação pela função extra de controlador. Pergunta-se: qual independência 

terá esse servidor ? Por mais idôneo que seja, sempre estará na dependência 

do Prefeito, pois este a qualquer momento pode trocá-lo por outro.  

 

Ainda, inobstante a complexidade da matéria, o projeto 

original não traz exigência (requisitos) dos servidores que podem exercer a 

função, ou seja, qual nível de formação superior para tão complexo encargo. 

 

Enfim o projeto é viável juridicamente, porém desde que 

os cargos de controladoria, sejam ocupados por servidores concursados para 

tal mister, não por servidores efetivos ocupando cargo comissionado, por mais 

idôneos que sejam. 

 

Face a tais ponderações, esta procuradoria jurídica, 

sugere a Comissão de Constituição e Justiça as seguintes emendas: 

 

SUGESTAO DE EMENDA LEGISLATIVA: 

 

1) Artigo 9 – O Poder Executivo enviará no prazo de 

até 180 dias a promulgação desta lei, projeto criando 

os cargos de provimento efetivo, exclusivamente 

ligados à Controladoria Interna, os quais serão 

devidamente providos através de concurso público 

para as referidas funções e carreiras, com exigência 

de graduação em nível superior para o provimento. 
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2) Ficam suprimidos os artigos 10, 11, 12, 13 e 14. 

 

3) O artigo 19 passa a ter a seguinte redação: “O 

Departamento de Análise e Conferencia –DAC – criado pela Lei 1.263/2009, 

continuará atuando na função de auxiliar da Controladoria Municipal, cujas 

atribuições serão regulamentadas por Decreto.” 

 

É a sugestão legislativa. 

 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 10 de junho de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA                        
          Procuradora Jurídica                                     
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Processo nº 78/2019 

Projeto de Lei nº 58/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Ref.: Dispõe sobre inclusão de ação e 

meta na LDO 2019 e dá outras 

providências e dá outras providências 

(AVAREPREV). 

 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que busca incluir ação e meta na LDO 2019. 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 
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não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

 

A apresentação do projeto decorre da necessidade 

de inclusão de ação na LDO 2019 para adequar as peças 

orçamentárias tendo em vista a realização de obras para a ampliação 

e adaptação do prédio adquirido pelo Instituto de Previdência -

AVAREPREV. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos alterações. 

 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 

de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 
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inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 18 de junho de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo nº 79/2019 

Projeto de Lei nº 59/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Ref.: Dispõe sobre inclusão de ação e 

meta no Plano Plurianual para o 

quadriênio 2018-2021, instituído pela Lei 

Municipal nº 2156/2017 e dá outras 

providências, e dá outras providências 

(AVAREPREV). 

 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que busca incluir ação e meta no PPA para o quadriênio 

2018-2021, instituído pela Lei Municipal nº 2156/2017. 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
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submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

 

A apresentação do projeto decorre da necessidade 

de inclusão de ação no PPA 2018/2021 para adequar as peças 

orçamentárias tendo em vista a realização de obras para a ampliação 

e adaptação do prédio adquirido pelo Instituto de Previdência -

AVAREPREV. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos alterações. 

 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 
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de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 18 de junho de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 

 

 
 








